
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.572 - SP (2011/0285122-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO LORENZETTI BUENO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADA : CIBELE CARVALHO BRAGA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 11.960/2009. ADIN DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, REL. MIN. CASTRO 
MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, REPERCUSSÃO GERAL, REL. MIN. 
CEZAR PELUSO, DJE 2.9.2011. DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. A 
PENDÊNCIA DE JULGAMENTO OU TRÂNSITO EM JULGADO DE ADIN NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NÃO GERA O SOBRESTAMENTO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA PÚBLICA 
DESPROVIDO.

1.   No REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
pela Corte Especial do STJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, determinou-se que a 
incidência dos juros e da correção monetária havida no período anterior à vigência da 
Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97, deve seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente, em consonância ao princípio do 
tempus regit actum. Sendo uma norma de natureza eminentemente processual, deve 
ser aplicada de imediato aos processos pendentes, a partir de sua vigência. 

2.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao examinar a 
questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO), declarou a 
inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 11.960/09. 

3.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 1a. 
Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito dos Recursos 
Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o entendimento de que a partir da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a correção 
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da 
caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto 
quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras 
específicas.

4.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não ostenta 
natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base nos juros que 
recaem sobre a caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1o.-F da Lei 
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9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09, sendo que a correção monetária 
deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada 
do período.

5.   O STJ orienta-se no sentido de que a pendência de julgamento no 
STF de ação em que se discute a constitucionalidade de lei não enseja o 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto 
nesta Corte Superior. 

6.   Agravo Regimental da Fazenda Pública desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.572 - SP (2011/0285122-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO LORENZETTI BUENO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADA : CIBELE CARVALHO BRAGA 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, em face da decisão que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 

JUROS DE MORA EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

ALTERAÇÃO LEGISLATIVA PROMOVIDA PELA LEI 11.960/2009. NORMA 

DE CARÁTER PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA SEM RETROAÇÃO. 

ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP. 1.205.946/SP, REL. MIN. 

BENEDITO GONÇALVES, DJE 2.2.2012, SOB O RITO DO ART. 543-C DO 

CPC.  CORREÇÃO MONETÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL 

DO ART. 5o. DA LEI 11.960/09. IPCA É O MELHOR ÍNDICE A SER 

APLICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO 

AO RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.

2.   Em suas razões, a parte Agravante requer a reconsideração da 

decisão agravada ou provimento do Agravo Regimental, a fim de que seja adotado o 

critério de correção monetária fixado no art. 5o. da Lei 11.960/2009 ou sobrestado o 

julgamento do recurso especial até o trânsito em julgado da decisão proferida na ADI 

4.357-DF.

3.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 122.572 - SP (2011/0285122-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO LORENZETTI BUENO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADA : CIBELE CARVALHO BRAGA 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS EM 

CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 

11.960/2009. ADIN DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALTERAÇÃO 

LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL. 

APLICAÇÃO IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 

ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, REL. MIN. 

CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, REPERCUSSÃO 

GERAL, REL. MIN. CEZAR PELUSO, DJE 2.9.2011. DÍVIDA DE NATUREZA 

NÃO TRIBUTÁRIA. A PENDÊNCIA DE JULGAMENTO OU TRÂNSITO EM 

JULGADO DE ADIN NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NÃO GERA O 

SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DA FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO.

1.   No REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do 

CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

determinou-se que a incidência dos juros e da correção monetária havida 

no período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao 

art. 1o.-F da Lei 9.494/97, deve seguir os parâmetros definidos pela 

legislação então vigente, em consonância ao princípio do tempus regit 

actum. Sendo uma norma de natureza eminentemente processual, deve ser 

aplicada de imediato aos processos pendentes, a partir de sua vigência. 

2.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao 

examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO), 

declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 

11.960/09. 

3.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 

1a. Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito dos 

Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o entendimento de 

que a partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 
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11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 

índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se 

aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e 

(b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto 

quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as 

regras específicas.

4.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não 

ostenta natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados com 

base nos juros que recaem sobre a caderneta de poupança, nos termos da 

regra do art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09, 

sendo que a correção monetária deverá ser calculada com base no IPCA, 

índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

5.   O STJ orienta-se no sentido de que a pendência de 

julgamento no STF de ação em que se discute a constitucionalidade de lei 

não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o 

exame de tal pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de 

Recurso Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

6.   Agravo Regimental da Fazenda Pública desprovido.

1.   A despeito da alegação da parte Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   No que se refere aos juros, conforme assentado no REsp. 

1.205.946/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, 

Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, determinou-se que a incidência dos juros e 

da correção monetária havida no período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que deu 

nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97, deve seguir os parâmetros definidos pela 

legislação então vigente, ou seja, não retroagem a período anterior à vigência da referida 

norma, em consonância ao princípio do tempus regit actum. Sendo uma norma de 

natureza eminentemente processual, deve ser aplicada de imediato aos processos 

pendentes, a partir de sua vigência. 

3.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao examinar a 

questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO), declarou a 
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inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 11.960/09. 

4.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 1a. 

Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito dos Recursos 

Repetitivos, Relator Ministro CASTRO MEIRA, firmou o entendimento de que a partir da 

declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a correção 

monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 

acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da 

caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto 

quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras 

específicas. Eis a ementa do referido julgado, no que interessa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 08/2008. 

(...)

VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E 

JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 

ALTEROU O ARTIGO 1o.-F DA LEI 9.494/97. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 

4.357/DF). 

(...).

12.  O art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela 

Lei 11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização monetária 

e juros devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos 

processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua 

vigência.

13.  Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 

contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 

observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 

disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais 

acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então 

vigente (REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, 

DJe 2.2.12). 
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14.  O Supremo Tribunal Federal declarou a 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 11.960/09, 

que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 

4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto. 

15.  A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão 

índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança contida no 

§ 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de 

remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, 

portanto, não pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser 

aplicada aos débitos da Fazenda Pública. 

16.  Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da 

expressão independentemente de sua natureza quando os débitos 

fazendários ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando credora a 

Fazenda de dívida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa SELIC 

como compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, por força do 

princípio da equidade, ser aplicado quando for ela devedora nas repetições 

de indébito tributário. 

17.  Como o art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 

11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 

Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse 

dispositivo legal. 

18.  Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial 

do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas 

fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do 

período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da 

caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 

poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as 

quais prevalecerão as regras específicas. 

19.  O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não 

especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. 

Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando 

Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota. 

20.   No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda 

não é de natureza tributária  o crédito reclamado tem origem na 

incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre abril 
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de 1998 e setembro de 2001, os juros moratórios devem ser calculados com 

base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 

de poupança, nos termos da regra do art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com 

redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da 

declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09, 

deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação 

acumulada do período. 

21.  Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 

sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (DJe 

02.08.2013). 

5.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não ostenta 

natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base nos juros que 

recaem sobre a caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1o.-F da Lei 

9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09, sendo que a correção monetária 

deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada 

do período.

6.   No mais, verifica-se a desnecessidade de aguardar a publicação 

do acórdão da ADI 4.357/DF, julgada pelo STF, ou o trânsito em julgado do acórdão 

proferido no REsp 1.270.439/PR, tal como defende o agravante. Nesse sentido já 

decidiu esta Corte Superior, in verbis: 

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 

MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. ADI 

4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA 

LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO 

DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA 

PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008. 

1.   O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de aplicação 

do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso Especial 

representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 

2.   A pendência de julgamento no STF de ação em que se 

discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 

recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente 
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em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto 

nesta Corte Superior. 

(...).

6.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

50.407/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.09.2013).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0285122-0 AREsp 122.572 / SP

Números Origem:  53081273108  5835320081273108  6062008002109  9062183392009  
90621833920098260000  9069135  9069135201  994093085221

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO LORENZETTI BUENO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADA : CIBELE CARVALHO BRAGA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO LORENZETTI BUENO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADA : CIBELE CARVALHO BRAGA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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